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damente o custo da atividade de licenciamento e por outro, introduzir 
mecanismos reguladores, designadamente de desincentivo a mensagens e 
ações publicitárias tendentes a afetar a preservação do equilíbrio urbano 
e ambiental, eliminando ou minimizando as que geram externalidades 
negativas.

Desta forma, para a fundamentação das taxas de apreciação/licencia-
mento concorreram dois indexantes:

a) O custo inerente aos intervenientes no procedimento de licen-
ciamento incluindo, nos casos aplicáveis, uma deslocação ao local da 
pretensão; e

b) Coeficiente de majoração/desincentivo nos casos em que 
as mensagens publicitárias gerassem externalidades negativas 

penalizando, desta forma, determinadas localizações, dimensões, 
formatos e cores.

Na renovação foram, uma vez mais, tidos em conta aqueles indexantes.

ANEXO

Demonstração da fundamentação

(indexante) por taxa
Interpretação da tabela anexa: Sistematizamos de seguida uma breve 

apresentação sobre a estrutura da tabela anexa de forma a possibilitar 
a sua adequada leitura: 

Total indexante
(I+II+III OU IV)

(limite superior em conf. com o artigo 4.º
da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro)

Concretiza o valor do estudo e do indexante que fundamenta o valor da taxa fixada. Consubstancia 
o limite superior em conformidade com o artigo 4.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro. A 
componente fixa corresponde, em regra, ao custo da contrapartida, designadamente ao custo da 
apreciação conducente a prestação concreta de um serviço público ou remoção de um obstáculo 
jurídico. A componente variável delimita a fundamentação da vertente variável da própria prestação 
tributável (por ex. por m2, por dia, …) e, em regra, é fixada atendendo ao Benefício Auferido pelo 
Particular ou como forma de modelar comportamentos incorporando um coeficiente ou valor de 
desincentivo.

 Componente
Variável

Componente
Fixa

I — Diploma legal
Sempre que o valor da taxa seja fixado por diploma legal o mesmo será apresentado na presente 

epígrafe. Assim, sistematiza-se o valor e o respetivo diploma.
Valor Base Legal

II — Benefício auferido pelo particular 
(BAP) Consubstancia o BAP assumido por prestação tributável em conformidade com o n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro. O mesmo é delimitado em valor ou em coeficiente de 
majoração do custo.Em valor  Fator de Majoração 

do Custo 

III — Desincentivo/ Regulação Consubstancia o Desincentivo assumido por prestação tributável em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro. O mesmo é delimitado em valor ou em coe-
ficiente de majoração do custo.Em valor  Fator de Majoração 

do Custo 

IV — Custo da atividade
pública local

(CAPL) = (A)+(B)+(C) 
Delimita o Custo da Atividade Pública Local (CAPL). É o resultado da soma dos Custos Diretos com os 

Custos Indiretos e ainda os Futuros Investimentos. Representa o custo da contrapartida pública.

Total custos diretos
 (A) = (1)+(2)+(3)+(4)+(5)

Demonstra analiticamente, por natureza, os custos que concorrem para os custos diretos da prestação 
tributável.

Total custos indiretos
(B) = (4)+…+(10)

Demonstra analiticamente, por natureza, os custos que concorrem para os custos indiretos da pres-
tação tributável.

Futuros investimentos (C) 

Representa o valor dos futuros investimentos que concorrem diretamente para a concretização da 
prestação tributável e que, pela sua natureza, deverão ser tidos em conta na delimitação do CAPL 
uma vez que os contribuintes que pagarão a taxa serão beneficiários dos mesmos investimentos 
respeitando o equilíbrio intergeracional consagrado na Lei das Finanças Locais aprovado pela Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro.
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 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 13901/2013

Cessação de funções dos membros dos gabinetes de apoio pessoal
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, torna -se público que, por cessão do mandato do anterior 
presidente da câmara municipal, cessaram funções, a 17 de outubro 
corrente, os seguintes membros dos gabinetes de apoio pessoal Telmo 
Carlos Marques Farinha, José da Conceição e Silva Faria, Casimiro 
Mateus Fernandes Serra e Júlio Dinis Marques Flores Figueiredo.

18 de outubro de 2013. — A Presidente da Câmara Municipal, Anabela 
Gaspar de Freitas.
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 MUNICÍPIO DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 13902/2013

Plano de Urbanização de Vidigueira
Manuel Luís da Rosa Narra, presidente da Câmara Municipal de Vidi-

gueira, para os efeitos consignados na alínea d ) do n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, torna público que, por 
proposta da Câmara Municipal à Assembleia Municipal de Vidigueira, 
em sessão ordinária de 1 de setembro de 2013, aprovou por unanimidade 
a proposta final do «Plano de Urbanização de Vidigueira».

Assim, torna -se público e publica -se em anexo a deliberação da As-
sembleia Municipal que aprovou o referido Plano, bem como o respetivo 




